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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : BBD VISTORIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA
AGRAVANTE : BRUSQUE VISTORIAS VEICULARES LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO AMORIM - SC016863

RAFAEL BERTOLDI PESCADOR - SC043396
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : EDERSON PIRES - SC012594

LEANDRO DA SILVA ZANINI - SC010219

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
ALÍNEA  DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.B
IRREGULARIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF.
ARTS. 77, 78, 79 E 97 DO CTN. REPETIÇÃO DE PRECEITO
CONSTITUCIONAL. ART. 3º DO CTN. FALTA DE
COMANDO À TESE RECURSAL. SÚMULA 284/STF.
1. Aplicável o Enunciado 284/STF no tocante à interposição do
apelo raro pela alínea  do permissivo constitucional, pois nãob
demonstrado de forma clara e fundamentada como o Tribunal de
origem teria julgado válido ato de governo local contestado em face
de lei federal.
2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a
alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC se faz de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, bem como da sua
relevância para a correta solução da controvérsia. Aplica-se, na
hipótese, o óbice do supradito verbete sumular. 
3. Não se mostra possível a análise, em especial apelo, de suscitada
violação aos arts. 77, 78, 79 e 97 do CTN, por se tratarem de mera
reprodução de dispositivos da Constituição Federal. Precedentes.
4. O art. 3º do CTN, só por si, não contém comando capaz de
amparar a tese recursal de que a cobrança realizada pelo Estado de
Santa Catarina possui natureza tributária típica de taxa, devendo
estar prevista em lei em sentido estrito, nem de infirmar o juízo
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formulado pelo aresto recorrido, o que atrai, uma vez mais, o
obstáculo da Súmula 284/STF.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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formulado pelo aresto recorrido, o que atrai, uma vez mais, o
obstáculo da Súmula 284/STF.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado por eBBD Vistoria de Veículos Automotores Ltda.  outro
desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os
fundamentos de que: (I) aplicável a Súmula 284/STF no tocante à interposição do apelo
raro pela alínea  do permissivo constitucional, pois não demonstrado de forma clara eb
fundamentada como o Tribunal de origem teria julgado válido ato de governo local
contestado em face de lei federal; (II) novamente incidente o Verbete 284/STF em
relação à suscitada afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC; (III) o art. 3º do CTN, só por si,
não contém comando capaz de amparar a tese recursal de que a cobrança realizada pelo
Estado de Santa Catarina possui natureza tributária típica de taxa, devendo estar prevista
em lei em sentido estrito, nem de infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido, o
que atrai, uma vez mais, o obstáculo do supradito enunciado sumular; e (IV) os arts. 77,
78, 79 e 97 do CTN não podem ser examinados em sede de recurso especial, porquanto
reproduzem a norma encartada nos arts. 145 e 150 da Constituição Federal.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (i) no que tange à alínea b
do permissivo constitucional, intenta questionar o "Decreto Estadual n. 1.087/2017 e as

" (fl. 1.924) em face dos arts. 3º, 77Portarias do Detran-SC 0041/DETRAN/ASJUR/2017
e 79 do CTN; (ii) "explicitou de forma clara e específica quais foram as omissões do
julgado, indicando de forma precisa quais os dispositivos legais que deixaram de ser
analisados explicitamente pelo acórdão recorrido e o porquê que a sua análise se mostra

" (fl. 1.924); (iii) no que concerne aos arts.importante à correta conclusão do julgamento
77, 78, 79 e 97 do CTN, "[o] que se observa, na prática, é o STJ renunciando à sua

" (fl. 1.926), sendocompetência de julgar a matéria de acordo com a legislação federal
certo que "caberia ao STJ dar a sua interpretação e ao STF, se pensasse ao contrário,

" (fl. 1.927). Na sequência, reprisa as razões de mérito do recurso especialrevisá-la
inadmitido.

Impugnação às fls. 1.936/1.940.
É o relatório.

VOTO
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A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
não merece acolhimento, tendo em conta que a parte recorrente não logrou desenvolver
argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que
ora submeto ao colegiado para serem confirmados:

 
Trata-se de agravo manejado por  e BBD Vistoria de Veículos Automotores Ltda

, desafiando decisão denegatória de admissibilidade a recurso especial,Outro  
este interposto com fundamento no art. 105, III,  e , da CF, contra acórdãoa b
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado
(fl. 1.656):
 

Apelação cível. Ação declaratória c/c repetição de indébito. Empresas de
vistoria veicular (ECV). Sentença de improcedência. Insurgência das
autoras.
Preliminar
Ausência de exaurimento das teses apresentadas. Inocorrência.
Desnecessidade de enfrentamento de todos os argumentos, quando
suficientemente fundamentado o entendimento exarado.
Mérito
Pretenso afastamento da exação instituída pelo DETRAN, para a
utilização do portal ECV. Art. 2º da Portaria n. 0041/DETRAN/ASJUR
/2017, com redação dada pelo art. 2º da Portaria n. 0044/DETRAN
/ASJUR/2017. Ilegalidade do valor cobrado. Natureza jurídica de taxa e
caráter tributário da exação. Teses arredadas. Incidente de arguição de
inconstitucionalidade n. 5005186-41.2021.8.24.0000 em face do referido
ato normativo, que foi julgado improcedente. Reconhecimento da
natureza de tarifa (preço público) da cobrança. Regularidade do valor
exigido pelo DETRAN. Precedentes. Sentença mantida.
Honorários recursais devidos. Recurso conhecido e desprovido.

 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 1.675/1.678).
Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos seguintes
dispositivos:  - arts. 489 e 1.022 do CPC, ao argumento de que a decisãoI
recorrida não enfrentou todos os argumentos deduzidos no processo capazes de,
em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, especialmente depois de
que provocado sobre ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar,
mediante requerimento; "Assim, observa-se que questões relevantes foram
omitidas pela decisão recorrida, que não se manifestou sobre argumentos que
poderiam, ao menos em tese, modificar o resultado do julgamento. Assim

" (fl.procedendo violou o artigo 489 e o artigo 1.022 do CPC, que preveem:
1.708); e  - arts. 3º, 77, 78 e 79 do CTN, ao argumento de que a cobrançaII
realizada pelo Estado de Santa Catarina possui natureza tributária típica de taxa,
devendo estar prevista em lei em sentido estrito, para obedecer ao princípio da
legalidade tributária, na forma do art. 97, I, do CTN; "Por todo o exposto, o que
se defende é que toda atividade do Estado que representa exercício do poder de
polícia (de fiscalização das atividades do particular), e que permite a cobrança
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compulsória de valor (porque não há outro fornecedor autorizado para o
" (fls.serviço), possui natureza jurídica de taxa (artigos 3º e 77 a 79 do CTN).

1.701/1.702). Acrescenta que, em se classificando a cobrança como uma taxa,
houve violação ao dever de referibilidade da cobrança, também prevista nos
arts. 77 a 79 do CTN, face à desproporção entre o valor cobrado e o custo desta
atividade; "Como tese decorrente, porque reflexa da principal, deve se
considerar que, em se classificando a cobrança como uma taxa, houve violação
ao dever de referibilidade da cobrança, também prevista nos artigos 77 a 79 do

" (fl.CTN, face à desproporção entre o valor cobrado e o custo desta atividade.
1.697).
Contrarrazões às fls. 1.757/1.786.
Recurso extraordinário interposto às fls. 1.710/1.733, com juízo negativo de
admissibilidade às fls. 1.818/1.821.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
A irresignação não comporta acolhida.
Inicialmente, verifica-se que o recorrente, ao fundamentar o recurso especial
com base na alínea  do permissivo constitucional, não demonstrou de formab
clara e fundamentada a alegação de que o Órgão Julgador teria julgado válido
ato de governo local contestado em face de lei federal. Desse modo, a
deficiência na fundamentação recursal, quanto ao ponto, inviabiliza a abertura
da instância especial e atrai a incidência do disposto na Súmula 284/STF,
segundo a qual é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
 
Noutro espeque, mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em
que a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC se faz de forma genérica,
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso,
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF.
Nesse mesmo sentido vão os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.070.808

, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de ; /MA 10/6/2020 AgInt no
, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJeREsp 1.730.680/RJ

de ; , Rel. Ministro Raul24/4/2020 AgInt nos EDcl no AREsp 1.141.396/SP
Araújo, Quarta Turma, DJe de 0; , Rel.12/3/2002 AgInt no REsp 1.588.520/DF
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de  e 27/2/2020 AgInt no AREsp

, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de .1.018.228/PI 25/9/2019
Com relação ao art. 3º do CTN, nota-se que o referido dispositivo legal não
contém comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado
pelo acórdão recorrido, de maneira que se impõe ao caso concreto a incidência
da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

").controvérsia.
Por oportuno, destacam-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp n.

, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado2.154.627/PE
em , DJe de ; , relator30/9/2024 3/10/2024 AgInt no AREsp n. 2.288.113/DF
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 23/9/2024

; , relator Ministro Mauro Campbell27/9/2024 AgInt no AREsp n. 2.524.167/RJ
Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .12/8/2024 15/8/2024
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Noutro giro, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento no sentido de que os artigos 77, 78, 79 e 97 do CTN não podem
ser examinados em sede de recurso especial, porquanto referidos dispositivos
reproduzem a norma encartada nos arts. 145 e 150 da Constituição Federal,
implicando sua análise apreciação de matéria constitucional, o que é vedado
nessa via, sob pena de usurpação da competência exclusiva do Supremo
Tribunal Federal (art. 102 da Constituição Federal).
Neste sentido, confiram-se:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. TAXAS DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL DE PUBLICIDADE.
ARTS. 77, 78 E 79 DO CTN. REPRODUÇÃO, DE FORMA REFLEXA,
DO ART. 145 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE INVIÁVEL
EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DAS CDAS. ANÁLISE DE
LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI 3.264/1990 DO MUNICÍPIO DE
PIRACICABA/SP). SÚMULA 280/STF. SUBSTITUIÇÃO DA CDA
EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE
FIRMADA SOB O REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS (RESP
1.045.472/BA) E COM A SÚMULA 392/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PROVIMENTO
NEGADO.
1. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide, não padecendo o
julgado de vício algum que conduza ao acolhimento de suposta afronta ao
art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC).
2. Quanto aos arts. 77, 78 e 79 do Código Tributário Nacional (CTN), o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem proclamado que o exame de tais
normas, por remeter a preceito constitucional (art. 145 da Constituição
Federal), é vedado a esta Corte porque implicaria, de forma reflexa,
verificar a constitucionalidade dos regramentos e usurpar a competência
do Supremo Tribunal Federal (STF).
3. Tendo sido constatado pela Corte local, da análise do acervo probatório
da causa e também da observância das disposições da Lei 3.264/1990 do
Município de Piracicaba/SP, que a certidão de dívida ativa (CDA) que
embasava a execução fiscal preenchia todos os requisitos legais (arts. 2º,
§§ 5º e 6º, da Lei de Execução Fiscal e 202 do CTN) para a cobrança do
débito relativo às taxas em comento, é inviável é a modificação do
acórdão recorrido ante a necessidade de revolvimento de fatos e provas,
bem como da reinterpretação de legislação local, o que é defeso em
recurso especial. Incidência das Súmulas 7/STJ e 280/STF.
4. A respeito da possibilidade de substituição da CDA, o entendimento do
Tribunal de origem está de acordo com a orientação consolidada nesta
Corte de que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa
até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da
execução - Súmula 392/STJ (REsp.
1.045.472/BA, relator Ministro Luiz Fux, DJ de , julgado sob18/12/2009
o regime do art. 543-C do CPC/1973).
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5. Na alegação de divergência jurisprudencial não foram atendidos os
requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil (CPC) e 255
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
( , relator Ministro Paulo SérgioAgInt no REsp n. 1.805.245/SP
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 7/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE
SUPLEMENTAR. EXIGIBILIDADE. DISPOSITIVOS LEGAIS.
REPRODUÇÃO DE REGRA CONSTITUCIONAL. EXAME PELO
STJ. INVIA BILIDADE.
1. As Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte firmaram o
entendimento de que a Taxa de Saúde Suplementar prevista no inciso II
do art. 20 da Lei n. 9.961/2000 é devida e pode ser cobrada a partir dos
registros protocolados em data posterior a 1º de janeiro de 2000.
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte Superior pacificou o entendimento pela
inviabilidade de análise da apontada ofensa aos arts. 77, 78, 79 e 97 do
CTN, uma vez que reproduzem regras dos arts. 145 e 150 da Constituição
da República, sendo certo que a interpretação da matéria é de
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
( , relator Ministro Gurgel deAgInt no AgInt no REsp n. 1.953.064/MG
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2022 20/12/2022
 
 
RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TAXA. VIOLAÇÃO
DOS ARTIGOS 77, 78 E 79 DO CTN. REPRODUÇÃO DA REGRA
PREVISTA NO ARTIGO 145 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento de que os
artigos 77, 78 e 79 do CTN reproduzem as regras previstas no artigo 145
da Constituição Federal, razão pela qual não é possível o exame daqueles
dispositivos infraconstitucionais pelo STJ, sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
( , relator Ministro Sérgio Kukina,AgInt no AREsp n. 974.842/SP
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2016 3/2/2017

 

, nego provimento ao agravo.ANTE O EXPOSTO
Publique-se.
 

Conforme assinalado no  alvejado, a insurgência recursaldecisum
excepcional não reúne condições de admissibilidade pela senda da alínea do permissivob 
constitucional.
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Isso porque se exige, para tanto, que o insurgente demonstre que o
Sodalício local tenha homenageado ato de governo local em detrimento de lei federal.

Ocorre que, como mesmo expôs a parte agravante, a hipótese dos autos não
se subsome à exigência constitucional, visto que indicou apenas alegado confronto entre
ato(s) infralegal(is) e lei federal, não havendo, pois, enquadramento na aludida alínea de
cabimento do recurso especial.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3o, 97, III, E 114 DO CTN.
SÚMULA N. 211/STJ. ATO DE GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, no que diz respeito à negativa de prestação jurisdicional, a
violação do art. 1.022 do CPC foi apontada de forma conjunta ao mérito
recursal, não sendo possível compreender os vícios exatos dos quais padece o
aresto combatido, tampouco a importância deles ao deslinde da controvérsia.
Súmula n. 284/STF.
2. No que tange à violação dos arts. 3º, 97, III, e 114 do CTN, verifica-se que
não houve debate da tese suscitada em sede de apelo nobre no aresto combatido.
Súmula n. 211/STJ.
3. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato de
governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato,
impossível viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em

(STJ, AgRg no REsp 1.428.598que em nenhum momento ocorreu tal situação" 
/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

).30/06/2015
4. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp 2.346.246/SP
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANULATÓRIA DE DÍVIDA
ATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. ATO DE GOVERNO LOCAL. VALIDADE EM DETRIMENTO
DE LEI FEDERAL. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE. PREJUÍZO .
1. Em ação anulatória de débito fiscal oriundo da queima irregular da cana-de-
açúcar, o Tribunal de origem rejeitou a alegação de cerceamento de defesa
porque "as provas da acusação eram suficientemente fortes para o decreto
condenatório, não havendo indícios mínimos a respaldar a versão do
embargante a ponto de se determinar a realização de prova pericial."
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2. Dissentir da conclusão adotada pelo acórdão recorrido, de modo a aferir a
necessidade de produção da prova pericial, implica inevitável revolver de
aspectos fático-probatórios, providência inviável em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Dirimida a lide sem qualquer menção aos dispositivos legais mencionados no
apelo nobre, carece o recurso do indispensável prequestionamento, o que faz
incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.
4. A interposição do recurso especial pela alínea "b" do art. 105, III, da CF/1988
pressupõe que as instâncias ordinárias tenham julgado "válido ato de governo
local contestado em face de lei federal", situação inexistente na espécie.
5. O emprego de verbete sumular quando do exame do recurso especial pela
alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da divergência
jurisprudencial suscitada (AgRg no AREsp 278.133/RJ, rel. Ministro SÉRGIO
KUKINA, Primeira Turma, DJe ).24/09/2014
6.Agravo interno desprovido.
( , Relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAgInt no AREsp 1.455.874/SP
Turma, julgado em , DJe de .)21/6/2021 29/6/2021

 
Passo seguinte, mostra-se deficiente a fundamentação do recurso raro no

ponto em que indicada a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC (cf. fls. 1.694/1.697).
Com efeito, cingiu-se a parte recorrente a elencar dispositivos legais e

argumentos como olvidados pela Corte local, sem, contudo, proceder à demonstração
objetiva da sua importância para o correto deslinde do feito.

Nessa mesma linha de intelecção:
 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 11, 489 E
1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF.
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. PRESUNÇÃO RELATIVA.
REEXAME DA FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. COMPROMISSO
DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES.
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DOS ADQUIRENTES.
COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS. SÚMULA N. 7/STJ. ARRAS.
RENTENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TAXA DE FRUIÇÃO. INDEVIDA.
IPTU E TAXAS ASSOCIATIVAS. SÚMULA N. 5/STJ. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
A PARTIR DE CADA DESEMBOLSO. SUMCUMBÊNCIA MÍNIMA.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se conhece da alegada violação dos arts. 11, 489 e 1022 do CPC quando
o recorrente se limita a afirmar de forma genérica a ofensa aos referidos
normativos, sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada ou estaria
deficientemente fundamentada no acórdão proferido em embargos de
declaração e a sua efetiva relevância para o julgamento da causa. Incidência da
Súmula n. 284/STF.
[...]
Agravo interno improvido.
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( , Relator Ministro Humberto Martins, TerceiraAgInt no REsp 2.055.437/SP
Turma, julgado em , DJe de .)18/9/2023 20/9/2023
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EFEITO SUSPENSIVO DE EMBARGOS A
EXECUÇÃO. ARTS. 11, 489, § 1º, II, E 1022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE AFRONTA. SÚMULA 284/STF. ARTS. 6º, § 4º, 47 E 49 DA
LEI Nº 11.101/2005. FALTA DE PREQEUSTIONAMENTO. SÚMULAS 282
/STF E 211//STJ.
1. Quando o recorrente alega possível afronta aos arts. 11, 489, § 1º, II, e 1.022
do CPC, deve indicar em que ponto o acórdão teria incorrido em omissão, e
ainda tecer os argumentos jurídicos cabíveis para demonstrar a repercussão
disso em seu direito, na forma de sua relevância para a solução da controvérsia;
o que não ocorreu na espécie, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão
de grau facultada pelo dispositivo de lei. No caso, a matéria relativa ao princípio
da cooperação não foi objeto de tratamento no acórdão recorrido, a despeito da
oposição de embargos de declaração. Nesse caso, caberia ao recorrente apontar
como violado o art. 1022 do CPC, o que não ocorreu, atraindo a incidência da
Súmula 211/STJ.
3. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaAgInt no REsp 1.939.590/SP
Turma, julgado em , DJe de .)14/12/2021 1/2/2022

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, SEM
FINALIDADE LUCRATIVA E NATUREZA CONCORRENCIAL.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932.
APLICABILIDADE. PRECEDENTES. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ.
PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGAMENTO LASTREADO EM
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO
ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ.
PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.
II - De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, aplica-se
a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 às empresas estatais
prestadoras de serviços públicos essenciais, não dedicadas à exploração de
atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza concorrencial,
porquanto fazem as vezes do ente político ao qual se vinculam. Precedentes.
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III - Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
estatuto processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso,
não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso,
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula n.
284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a partir das
cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, demanda
necessária interpretação de suas cláusulas, além do imprescindível revolvimento
de matéria fática, providência inviável em sede de recurso especial, à luz dos
óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
V - Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DO DISTRITO FEDERAL - CAESB não provido e Recurso Especial da
ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA não conhecido.
( , Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,REsp 1.635.716/DF
julgado em , DJe de .)4/10/2022 11/10/2022

Quanto às indicadas afrontas aos arts. 77, 78, 79 e 97 do CTN, é remansosa
a jurisprudência deste Tribunal Superior pela impossibilidade de sua análise na via
especial.

Em reforço:
 
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TAXAS
DE FISCALIZAÇÃO. O EXAME DAS ALEGAÇÕES CONCERNENTES À
CORRETA INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI 1.802/1969,
DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP) ENCONTRA
ÓBICE NA SÚMULA 280/STF. OS ART.
77 e 78 DO CTN REMETEM ÀS DISPOSIÇÕES DO ART. 145 DA CF.
VEDADA A ANÁLISE DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia relativa à ocorrência do fato
gerador da exação, com base na interpretação de legislação local (Lei 1.802
/1969, do Município de São Bernardo do Campo/SP), sendo inviável a
modificação do acórdão, em razão do óbice da Súmula 280/STF. Precedente:
AgRg no REsp 1.136.566/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe
6.9.2013; AgRg no Ag 1.318.044/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL
MARQUES, 2T, DJe 25.11.2010.
2. Consoante tem entendido esta Corte, a análise de suposta afronta aos arts. 77
e 78 do CTN, por tratar-se de normas infraconstitucionais que reproduzem o
disposto no art. 145 da CF, não cabendo a esta Corte Superior o exame do

.pleito, sob pena de usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal
Precedentes: AgInt no AREsp. 974.842/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe
3.2.2017; AgRg no REsp. 1.425.267/SP, Rel. Min. REGINA HELENA
COSTA, DJe 17.3.2015.
3. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,AgInt no AREsp 1.062.509/SP
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2019 30/5/2019
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO CONTRA DECISÃO
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. TAXA MUNICIPAL. MOTIVAÇÃO
CONSTITUCIONAL.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os artigos 77, 78 e 79 do
CTN reproduzem as regras previstas no artigo 145 da Constituição Federal,
razão pela qual não é possível o exame daqueles dispositivos
infraconstitucionais pelo STJ, sob pena de usurpação da competência do
Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAgInt no AREsp 1.284.980/SP
Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2018 21/11/2018
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO.
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEITO CONSTITUCIONAL.
VIOLAÇÃO. EXAME. INVIABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SAT/RAT. CONTRIBUIÇÕES DE
TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO INTEGRAL.
INCIDÊNCIA.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não se vislumbrando
nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão
recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou
integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se
podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa
ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Este Tribunal Superior tem firme posicionamento pela natureza
constitucional da tese de violação do art. 97 do CTN, tendo em vista reproduzir
preceito constitucional, não sendo suscetível de revisão no âmbito do recurso
especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.
3. A interpretação dos arts. 20, 22, I e II e 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991 conduz
à conclusão de que todas as verbas que integram a folha de salários do
empregador, salvo as exceções expressamente previstas, devem compor a base
de cálculo da contribuição previdenciária patronal, enquadrando-se nessa
hipótese os valores referentes à contribuição previdenciária do empregado, o
imposto de renda retido na fonte, as despesas com convênios em farmácias,
planos de saúde e odontológicos.
4. "O fato de o empregador reter os valores descontados aos empregados ... não
retira a titularidade dos empregados dessas verbas remuneratórias" (AgInt no
REsp 1.949.888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).22/11/2021 24/11/2021
5. Recurso especial não provido.
( , Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,REsp 1.956.256/SC
julgado em , DJe de .)14/6/2022 15/8/2022

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS ?
SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA
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MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR OS
CUSTOS SUPORTADOS PELA CASA DA MOEDA COM A INSTALAÇÃO
E A MANUTENÇÃO DO SISTEMA. VIOLAÇÃO AO ART. 97, IV DO CTN.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no
sentido de que o valor cobrado a título de ressarcimento pela utilização do
Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária,
na modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo não poderiam
ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo
RFB 61/2008, razão por que houve contrariedade ao art. 97, inciso IV, do CTN
e foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento que, ao nos termos do art. 28,
§ 4º. da Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à capacidade produtiva do
estabelecimento industrial.
Nesse sentido: REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, DJe ; REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro Humberto14/10/2015
Martins, Segunda Turma, DJe .01/12/2015
2. O valor cobrado como ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle
de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na modalidade taxa,
de maneira que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido fixadas
por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 61/2008.
3. É vedado o exame da alegação de violação do artigo 97 do CTN pelo STJ,
por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional, no caso o
artigo 150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade tributária.
4. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin, SegundaAgInt no AREsp 1.781.140/RJ
Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2021 31/8/2021

Por fim, escorreito o  objurgado ao pontuar que o art. 3º do CTN (decisum
Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante

), só por si, não contém comando capaz deatividade administrativa plenamente vinculada
amparar a tese recursal de que a cobrança realizada pelo Estado de Santa Catarina possui
natureza tributária típica de taxa, devendo estar prevista em lei em sentido estrito, nem de
infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido, o que atrai, uma vez mais, o obstáculo
da Súmula 284/STF.

Nessa mesma esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 9º DA LEI N. 12.546/2011.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA
DE COMANDO NORMATIVO NO DISPOSITIVO INDICADO COMO
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. RECEITAS DECORRENTES DO
TRANSPORTE DE MERCADORIAS DE ORIGEM NACIONAL PARA
CONSUMO OU INDUSTRIALIZAÇÃO NA ZONA FRANCA DE MANAUS.
ACÓRDÃO COM ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTICIONAL.
INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO EM RECURSO ESPECIAL.
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a
teor da Súmula 211/STJ.
3. Incide a Súmula 284/STF quando o dispositivo indicado como violado não
contém comando normativo capaz de sustentar a tese deduzida e infirmar a
validade dos fundamentos do acórdão recorrido.
4. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida matéria com
fundamento eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação de
competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da
Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese recursal.
5. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraAgInt no REsp 2.065.337/SP
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 30/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO. CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. VALOR DO CMS
SOBRE CUSTO DE AQUISIÇÃO DA MERCADORIA. DISPOSITIVOS DE
LEI FEDERAL SEM COMANDO NORMATIVO CAPAZ DE AFASTAR O
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 284/STF.
CONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA LEI N. 14.592/2023.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem compreendeu que a impetrante não tem direito ao crédito
de PIS e COFINS sobre o valor de ICMS incidente nas operações de aquisição
de bens e serviços - de transportes intermunicipal e serviços de
telecomunicações -, considerando a expressa determinação legal do art. 3º, §2º,
III, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, incluído pela Lei 14.592/2023, cuja
constitucionalidade e legalidade resta reconhecida.
II - Os artigos de lei apontados como violados nas razões do recurso especial
não possuem comando normativo capaz de infirmar a compreensão do
Colegiado a quo embasada na literalidade da lei.
III - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado
não possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão
recorrido, incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284/STF.
IV - O questionamento acerca da constitucionalidade e legalidade da Lei n.
14.529/2023 demanda interpretação de preceitos e dispositivos constitucionais,
cuja competência é exclusiva do STF, a teor do disposto no art. 102 da
Constituição da República.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso.
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VI - Agravo Interno improvido.
( , Relatora Ministra Regina Helena Costa,AgInt no REsp 2.157.313/RS
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 21/3/2025

 
 

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BBD VISTORIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA
AGRAVANTE : BRUSQUE VISTORIAS VEICULARES LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO AMORIM - SC016863

RAFAEL BERTOLDI PESCADOR - SC043396
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : EDERSON PIRES - SC012594

LEANDRO DA SILVA ZANINI - SC010219

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - ESTADUAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BBD VISTORIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA
AGRAVANTE : BRUSQUE VISTORIAS VEICULARES LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO AMORIM - SC016863

RAFAEL BERTOLDI PESCADOR - SC043396
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORES : EDERSON PIRES - SC012594

LEANDRO DA SILVA ZANINI - SC010219
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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